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do Decreto -Lei n.º 164/2012, de 31 de julho, o engenheiro Vasco José 
Manso Oliveira e Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos a 21 de dezembro de 2015.
22 de dezembro de 2015. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia 

da Silva Dias Van Dunem.

ANEXO

Síntese curricular
Dados pessoais:
Nome: Vasco José Manso de Oliveira Costa
Data de nascimento: 27 de maio de 1957

Habilitações literárias:
Escola de Engenharia da Universidade Mackenzie: Licenciatura em 

Engenharia Civil (1976 -1980);
INDEG/ISCTE: Pós -graduação em Gestão Empresarial (1991 -1992);
INDEG/ISCTE: Pós -graduação em E -business (2000 -2001).

Outras habilitações:
2009 — IST (DECivil/Fundec) — Acústica de Edifícios;
2009 — LNEG — Projetista de Equipamento Solar Térmico;
2010 — Perito Qualificado da Ordem dos Engenheiros — RCCTE.

Atividade profissional:
Desde maio de 2013:
Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P.: As-

sessor do Conselho Diretivo.

De janeiro de 2001 a julho de 2012:
RAR Imobiliária, S. A.: Diretor Adjunto da Administração.

De fevereiro 1994 a dezembro de 2000:
Construtura Abrantina, S. A.: Diretor da área imobiliária.

De fevereiro 1993 a fevereiro 1994:
TEVISIL — Sociedade Técnica Viseense, S. A.: Diretor de produção 

da Delegação Sul.

De novembro de 1990 a fevereiro de 1993:
Carlos Eduardo Rodrigues, S. A.: Diretor de grupo de obras na região 

de Lisboa.

De agosto de 1988 a novembro de 1993:
Bucelato Construtores, L.da: Diretor de núcleo de obras na região 

do Algarve.

De outubro de 1985 a agosto de 1988:
Agerg — Gestão e Construção, L.da: Diretor de obra (de outubro de 

1985 a dezembro de 1986) e Diretor Regional — Ilha Terceira (de janeiro 
de 1987 a agosto de 1988).

De setembro de 1983 a setembro de 1985:
Prestação de serviço Militar obrigatório na Direção de Infraestruturas 

da Força Aérea.

De maio de 1982 a agosto de 1983:
Procis — Processos e Sistemas de Construção, L.da: Diretor de obra.

De julho de 1980 a abril de 1982:
ETALP — Engenheiros Associados: Estagiário de engenheiro proje-

tista de estruturas (de julho de 1980 a dezembro de 1980) e Engenheiro 
projetista de estruturas (de janeiro de 1981 a abril de 1982).

Informação profissional adicional: Membro da Ordem dos Enge-
nheiros.
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 Despacho n.º 77/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de secretária pessoal 

do meu gabinete, Ana Paula Santos Carracho Silva, técnica de justiça 
adjunta da Direção-Geral da Administração da Justiça.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular da designada é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos desde 27 de novembro de 
2015. 

22 de dezembro de 2015.— A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem.

Nota curricular
Dados pessoais
Ana Paula Santos Carracho Silva
Nascida em 23 de maio de 1965, em Mafra
Habilitações académicas
12.º Ano de Escolaridade
Experiência profissional
Em 1996, início de funções como técnica de justiça auxiliar, da carreira 

de oficial de justiça, no Departamento de Investigação e Ação Penal de 
Lisboa (DIAP), na 3.ª secção especializada.

Em 1999, ainda como técnica de justiça auxiliar, desempenho de 
funções na Coordenação do DIAP.

Em 2004, promovida a técnica de justiça adjunta, início de funções 
de apoio técnico e secretariado da Diretora do DIAP.

Em 2007, destacamento para o Tribunal da Relação de Lisboa, de-
sempenho de funções de secretariado da Procuradora-Geral Distrital 
de Lisboa.
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 Despacho n.º 78/2016
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como adjunta para exercer funções no meu 
gabinete, a licenciada Paula Maria Dias da Silva, Inspetora da Polícia 
Judiciária.

2 — A designada é autorizada a beneficiar do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, a nota curricular do designado é publicada em anexo 
ao presente despacho, que produz efeitos desde 27 de novembro de 
2015.

22 de dezembro de 2015. — A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia 
da Silva Dias Van Dunem.

Nota curricular
Dados Pessoais
Nome: Paula Maria Dias da Silva
Data de Nascimento: 31 de julho de 1971

Habilitações Literárias
Licenciatura em Direito, variante Ciências Jurídicas, em 2008, pela 

Universidade Autónoma de Lisboa

Carreira Profissional
Desde 19 de maio de 2009 tem estado colocada na Secção de Inves-

tigação de Criminalidade Informática e Tecnológica, da Diretoria de 
Lisboa e Vale do Tejo, da Polícia Judiciária.

De 1 de fevereiro de 2006 a 18 de maio de 2009 esteve colocada na 
Secção Central de Investigação de Alta Tecnologia da então designada 
Direção Central de Investigação da Corrupção e Criminalidade Econó-
mico e Financeira (DCICCEF), atual Unidade Nacional de Combate à 
Corrupção.

De 28 de junho de 2004 a 31 de janeiro de 2006 esteve colocada na 
Secção Central de Investigação da Criminalidade Informática e de Tele-
comunicações, da DCICCEF, iniciando aqui o seu percurso relacionado 
com investigações criminais relativas à cibercriminalidade.

De 27 de março de 2003 a 27 de junho de 2004 esteve colocada na 
Unidade Nacional de Informação do Crime Económico Organizado, da 
DCICCEF, onde desenvolveu diversas atividades relacionadas com a 
análise comparativa de dados com relevância criminal para fins estatísti-
cos e suporte à investigação da criminalidade económica e financeira.

De 13 de dezembro de 2001 a 26 de março de 2003 esteve colocada 
na então existente Secção Central de Investigação da Fraude Organizada 
sobre Mercadorias, da DCICCEF, tendo a seu cargo diversas investi-
gações neste âmbito.


